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DIREITO DO TRABALHO

PEÇA PROFISSIONAL 

Ponto 1

Pedro ingressou com reclamação trabalhista contra o estado de São Paulo para ver
reconhecido o vínculo de emprego entre ambos, ainda que não tenha havido prévia aprovação em
concurso público. A ação foi julgada improcedente pelo juiz do trabalho. Foi interposto recurso
ordinário contra a sentença, repetindo-se os argumentos trazidos na petição inicial, e,
sucessivamente, solicitando-se a condenação do reclamado ao pagamento das verbas decorrentes do
contrato de trabalho havido entre as partes (aviso prévio, 13.º salário proporcional, férias em dobro
e simples acrescidas de um terço, depósitos do FGTS e indenização de 40% sobre o saldo do FGTS).
O tribunal regional do trabalho (TRT) deu provimento ao recurso, por entender caracterizada a
existência de relação de emprego, na forma dos art.s 2.º e 3.º da CLT, mesmo diante da previsão do
art. 37, inciso II e § 2.º, da CF/88, pois o serviço foi prestado de forma pessoal, onerosa e com
subordinação, cabendo ao ente público arcar com as verbas decorrentes do contrato de trabalho. Ao
reformar a sentença, o TRT reconheceu a existência do contrato nulo, mas entendeu ser ele capaz de
gerar efeitos jurídicos, pelo que determinou o retorno dos autos à vara de origem para exame dos
demais pedidos da inicial. Dessa decisão interpôs o Estado recurso de revista, cujo seguimento foi
negado, sob o argumento de que as decisões interlocutórias são irrecorríveis (art. 893, § 1.º, da CLT
e Súmula 214/TST).

Em face da situação hipotética acima descrita, redija a medida cabível e apresente argumentos fundamentados, considerando que, em
sua decisão, o TRT reconheceu ser devido o pagamento de todas as verbas trabalhistas em hipótese de contrato nulo.

Ponto 2

A 10.ª Vara do Trabalho de São Paulo, analisando reclamação trabalhista ajuizada por Manuel,
julgou improcedente a ação, por entender caracterizada hipótese de dispensa por justa causa, tomando
por fundamento um único depoimento, prestado por testemunha arrolada pela reclamada. Essa
testemunha, mesmo não tendo presenciado o ato de ter o empregado, Manuel, esmurrado o gerente da
empresa, disse ter ouvido falar do ocorrido pelo próprio ofendido. Ficou evidenciado, na instrução
processual, que: a) somente passados dois meses do fato, deu-se a demissão por justa causa, sem que
tenha havido sequer uma advertência ao empregado; b) ninguém presenciou a agressão; c) a única
testemunha do reclamado disse não trabalhar, nem nunca haver trabalhado, na empresa que este dirigia.

Considerando a situação hipotética apresentada, redija a medida cabível, argumentando sobre o fundamento da despedida de Manuel
e sobre as provas produzidas em juízo. Analise a hipótese de a justa causa vir a ser descaracterizada, descrevendo quais serão as verbas
e direitos devidos ao empregado.

Ponto 3

Maria ingressou com reclamação trabalhista contra a empresa Brasil S.A., argumentando ter
exercido função de confiança, com o conseqüente pagamento da gratificação salarial correspondente,
durante seis anos consecutivos, tendo o empregador, sem justa causa e por ato unilateral, promovido
sua reversão ao posto antes ocupado, quando, então, foi reduzida sua remuneração. Maria pediu
antecipação de tutela para que a reclamada procedesse à imediata incorporação da gratificação, bem
como o pagamento das diferenças salariais correspondentes, desde a data da supressão da vantagem.
Ao final, postulou a confirmação da medida liminar. Juntou prova documental para comprovar suas
alegações. O juiz da 1.ª Vara do Trabalho de São Paulo, argumentando estarem satisfeitos os
pressupostos autorizadores da medida, deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.

Em face dessa situação hipotética, redija a medida cabível, argumentando a respeito da possibilidade de redução salarial na hipótese
de reversão do empregado ao cargo efetivo, antes ocupado, quando este deixar de exercer função de confiança.
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QUESTÕES PRÁTICAS

QUESTÃO 1

João, por dois anos, trabalhou na empresa Alfa, até que, por necessidade de especialização dos trabalhos, as
atividades desta foram transferidas para a empresa Beta, integrante do mesmo grupo econômico. Por dois meses, período
de transição da transferência das atividades de uma empresa para a outra, João prestou serviços para ambas, durante a
mesma jornada de trabalho. Após, foi transferido, em definitivo, para a empresa Beta, quando, então, foi feita a anotação
em sua CTPS, indicando a mudança do empregador. Passados nove meses da transferência, a empresa Beta encerrou suas
atividades, por conta de dificuldades financeiras, oportunidade em que dispensou seus empregados, inclusive João, sem nada
pagar-lhes.

Considerando a situação hipotética descrita acima, responda às seguintes perguntas.
< Contra qual das empresas João poderá propor reclamação trabalhista? 
< Terá João direito ao tempo de serviço prestado nas duas empresas, para efeito de pagamento de férias e 13.º salário, ou somente

quanto ao período trabalhado na empresa Beta? 
< João terá direito a mais de um salário por ter trabalhado nas duas empresas no período de transição das atividades?

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 1 – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 2

Considerando que, tanto no estágio quanto no contrato de trabalho, a prestação do serviço dá-se com pessoalidade, subordinação e

continuidade, diferencie ambos os contratos, destacando as características específicas do contrato de estágio, no que diz respeito ao

“termo de compromisso”, à matrícula do aluno no curso, ao pagamento de bolsa e à finalidade do estágio.

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 2 – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA

PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 3

Diferencie gorjeta de gratificação, identificando quem é o responsável pelo pagamento de cada uma dessas parcelas e explicando se

elas decorrem de obrigação, ou não, por parte de quem o faz, e se integram o salário ou a remuneração.

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 3 – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 4

João prestou serviços pessoalmente, como representante comercial devidamente inscrito no CORCESP, para

determinada empresa, pelo período de 10 anos. Rescindido o contrato por deliberação da representada no início de

2008, sem qualquer causa justificada, João postulou na justiça do trabalho os direitos decorrentes da lei que

regulamenta a atividade dos representantes comerciais autônomos. O juízo do trabalho, em despacho liminar, deu-se

por incompetente, sob o fundamento de tratar-se de mera prestação de serviços e não de vínculo de emprego.

Nessa situação, o posicionamento do juízo do trabalho está correto? Fundamente sua resposta. 

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 4 – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO
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QUESTÃO 5

O banco Ômega, empresa pública federal, contratou a empresa Delta, prestadora de serviço, para que
executasse, por meio dos empregados desta terceirizada, o serviço de limpeza das agências bancárias. Para uma
dessas funções, foi designado Joaquim, que passou a fazer a limpeza da agência Gama. Passados três anos, a
empresa Delta desligou Joaquim do seu quadro, deixando de pagar-lhe as verbas rescisórias, assim como de recolher
seu FGTS.

Diante dessa situação hipotética, redija texto dissertativo, abordando a possibilidade de Joaquim ingressar com reclamação trabalhista
diretamente contra o banco Ômega, ou contra este e a empresa Delta, considerando que seu vínculo de emprego ocorre somente com
a tomadora do serviço, a quem ele estava subordinado. Caso entenda ser a instituição bancária a responsável, explicite se tal
responsabilidade será, ou não, de modo solidário para com a empresa Delta.

RASCUNHO DA RESPOSTA

QUESTÃO 5 – TEXTO DEFINITIVO DA RESPOSTA
PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO




